[image: image1.jpg]=25 Prefeitura Municipal de Bebedouro

Praga José Stamato Sobrinho - 1° 45 - CEP 14701-009 - Cx Postal 361
CPJ - 45.708.820/0001-11 - Isc. Est. Isenta
BESEDOURO - Estado de 26 Paulo
Fone: (17) 3345-8100 - ww bebedouro sp gov br





PROJETO DE LEI N. 04/2020
Altera a Lei nº 5385 de 02 de julho de 2019 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2020), para incluir dispositivo com a finalidade de estabelecer critérios a serem observados na solução de impedimentos de ordem técnica eventualmente existentes nas emendas impositivas de caráter individual.

O Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprova a seguinte Lei:

Art. 1º - A Lei nº 5385 de 02 de julho de 2019, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

Art. 30 - Uma vez publicada a lei orçamentária para 2020 e identificada pelo Chefe do Executivo a existência de ordem técnica em relação a emendas parlamentares individuais de execução obrigatória, serão adotadas as seguintes medidas com o objetivo de solucionar essas pendências:
I- Nos primeiros trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o Prefeito indicará e especificará à Câmara Municipal os impedimentos de ordem técnica identificados:

II- A Câmara Municipal decidirá, por meio da Mesa Diretora e consultados os autores das emendas, se fará mudanças no seu conteúdo e encaminhará ao Executivo, no prazo de trinta dias do recebimento da comunicação, proposta para sanar os impedimentos apontados, ou, se entender que estes são descabidos, deverá abster-se dessa providência.

III- Recebidas as propostas, o Prefeito deverá, no prazo de 15 dias úteis, apresentar à Câmara Municipal projeto de lei propondo as modificações solicitadas pelo Legislativo, ou, se entender serem ilegais ou descabidas as modificações, recusará as propostas se apresentará as respectivas fundamentações de ordem técnica e/ou jurídica.

Parágrafo Único: Se as medidas estabelecidas neste artigo se revelarem infrutíferas, as pendências poderão ser solucionadas pelos mecanismos legais que regem os orçamentos públicos.

Art 2º - O artigo 30 da Lei nº 5385 de 02 de julho de 2019, passa a ser o artigo de nº 31.
Art. 3º- As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Bebedouro, 13 de janeiro de 2020.
Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal

Bebedouro Capital Nacional da Laranja, 13 de janeiro de 2020.

OEP/017/2020
Senhor Presidente.
Encaminhamos para apreciação e aprovação dessa Egrégia Câmara, em regime de urgência, o Projeto de Lei que Altera a Lei nº 5385 de 02 de julho de 2019 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2020), para incluir dispositivo com a finalidade de estabelecer critérios a serem observados na solução de impedimentos de ordem técnica eventualmente existentes nas emendas impositivas de caráter individual.
O Projeto de Lei em testilha visa precipuamente estabelecer critérios objetivos para a aferição de impedimentos de ordem técnica, atendendo recente alteração introduzida pela Emenda Constitucional nº 100/2019, que alterou, dentre outros dispositivos, o parágrafo 14, do artigo 166, da Constituição Federal.
Com efeito, na esfera municipal, as regras criadas anteriormente pela EC nº 86/2015, foram mantidas pela EC 100/2019, com pequenas alterações, em particular na questão referente ao tratamento dos chamados “impedimentos de ordem técnica”, tratados no §14 e seus incisos do artigo 166, da Carta Magna. O caput desse artigo foi modificado e todos os seus incisos revogados. Transcreve-se, por conveniência, os parágrafos 9º a 20, do artigo 166, da Constituição:

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde.

§10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais.

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 165.

§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste artigo aplica-se também às programações incluídas por todas as emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal, no montante de até 1% (um por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior.   
       

§ 13. As programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica.

§ 14. Para fins de cumprimento do disposto nos §§ 11 e 12 deste artigo, os órgãos de execução deverão observar, nos termos da lei de diretrizes orçamentárias, cronograma para análise e verificação de eventuais impedimentos das programações e demais procedimentos necessários à viabilização da execução dos respectivos montantes.  
        

§ 15. (Revogado) 
§ 16. Quando a transferência obrigatória da União para a execução da programação prevista nos §§ 11 e 12 deste artigo for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169.

§ 17. Os restos a pagar provenientes das programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, para as programações das emendas individuais, e até o limite de 0,5% (cinco décimos por cento), para as programações das emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal.

§ 18. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, os montantes previstos nos §§ 11 e 12 deste artigo poderão ser reduzidos em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das demais despesas discricionárias.

§ 19. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que observe critérios objetivos e imparciais e que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria.

§ 20. As programações de que trata o § 12 deste artigo, quando versarem sobre o início de investimentos com duração de mais de 1 (um) exercício financeiro ou cuja execução já tenha sido iniciada, deverão ser objeto de emenda pela mesma bancada estadual, a cada exercício, até a conclusão da obra ou do empreendimento.  

Dessa forma, segundo o §13, as emendas individuais aprovadas que contenham impedimentos de ordem técnica não serão de execução obrigatória por parte do Executivo. E, na redação anterior do §14 estava prevista, me seus incisos I a IV, uma sequência de medidas que deveriam ser adotadas pelo Executivo e pelo Legislativo com o objetivo de sanar os impedimentos de ordem técnica eventualmente detectados nas emendas aprovadas. Pois bem, essas medidas deixaram de existir, uma vez que foram revogados todos aqueles incisos.

Como os impedimentos de ordem técnica podem, eventualmente, ser identificados nas emendas individuais aprovadas, sua solução passará, a partir de 2020, a ser adotada segundo critérios que deverão constar das leis de diretrizes orçamentárias. Essa é, no âmbito dos orçamentos estaduais e municipais, uma novidade introduzida pela Emenda Constitucional 100/2019. Daí a necessidade de aprovação da presente propositura, conforme, inclusive, orientação exarada na Nota Técnica 156/2019, de lavra da CONAM – Consultoria em Administração Municipal (doc. anexo).

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

Cordialmente.

Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor

Carlos Renato Serotine
Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro
Bebedouro-SP.
“Deus Seja Louvado”
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